
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 0163010/2017

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 04600.005209/2017-16

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2017

Modalidade: PREGÃO Forma: ELETRÔNICA Tipo: MENOR PREÇO

Execução: INDIRETA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

Critério de Julgamento: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL

Data de inclusão das propostas: a partir do dia 30 de outubro de 2017

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 10 de novembro de 2017 às 10h (hora de Brasília)

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

Escola Nacional de Administração Pública – Enap

Uasg: 114702

SAIS, Área 2A, Brasília­DF ­ CEP 70.610­900.

Telefone (61) 2020.3370 / 2020.3425

E­mail: licitacao@enap.gov.br

A Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, por meio da Diretoria de Gestão 
Interna, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS), Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001­09, 
mediante o Pregoeiro designado pela Portaria Enap nº 88 , de 1º de março de 2017, (SEI nº ) , torna
público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do
tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, sob a forma de execução indireta, 
para o fornecimento de combustíveis, gasolina comum, etanol comum e óleo diesel comum, conforme condições 
e especificações constantes neste Edital e em todos os seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá,
integralmente, às disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial de 18 de julho 
de 2002, Lei nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014
o Decreto nº 5.450, de 31 de maio 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico, o Decreto nº
2.271, de 7 de julho de 1997, Decreto nº 6.024, de 5 de setembro de 2007 e subsidiariamente, as normas da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e observando­se as disposições dessa última, como norma específica 
orientadora na elaboração do contrato.

DO OBJETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis, gasolina comum, Etanol Comum e óleo 
diesel comum, para os veículos e gerador de energia pertencente a Escola Nacional de Administração Pública ­
Enap, conforme condições e especificações constantes neste Edital e seus anexos.

Do detalhamento do objeto

0145500

Grupo/Lote Item Código Catmat Unidade Especificações
Quantidade

Estimada

01 0016950 Litro Gasolina Comum 10.800
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
Orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Unidade Gestora: 114702

Gestão: 11401

Elemento de Despesa: 33.90.30­01

PI: A3010

DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo interessado.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico 
(§ 6º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Enap, Órgão 
promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros (§ 5º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso.

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

Poderão participar deste Pregão os interessados que:

desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

atendam às exigências constantes neste Edital e em todos os seus Anexos, inclusive quanto à documentação 
requerida para sua habilitação;

Não poderão participar deste Pregão:

licitantes que não sejam microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

empresas em processo de recuperação judicial/extrajudicial ou de falência e concordata, insolvência civil, 
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

empresas suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar quando a 
penalidade foi aplicada pela Enap com fundamento no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93;

empresas impedidas de participar de licitações ou de contratar quando a penalidade foi aplicada por órgão 
ou entidade da Administração Pública Federal com fundamento no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002;

empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fundamento no 
art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;

empresas constituídas com o mesmo objeto e da qual participe sócios e/ou administradores de empresas 
anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do art. 46, da Lei nº 8.443/1992, desde que a constituição
da sociedade tenha ocorrido após a aplicação da referida sanção e no prazo de sua vigência;

empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

empresas estrangeiras que não funcionem no País;

Único
02 0376254 Litro Óleo Diesel Comum 7.200

03 0016993 Litro Etanol (Álcool Hidratado) Comum 3.000
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empresas que possuírem, entre seus sócios ou dirigentes, servidor ou membro da Administração da Enap, 

de acordo com o art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93;

empresas que possuam em seu contrato social ou documento equivalente, finalidade ou objetivo 

incompatível com o objeto deste Pregão;

empresas que tenham condenações cíveis por ato de improbidade administrativa.

Será admitida a participação neste Pregão de empresa em recuperação judicial com o plano de recuperação 

acolhido judicialmente.

Para participar do certame, a empresa que se enquadra na hipótese do item 3.3 deverá apresentar, além de 

todas as demais documentações aptas a comprovar a habilitação econômico­financeira, o plano de recuperação 

e a decisão judicial que o acolheu.

DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA

O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcado para 

abertura da Sessão, quando, então, encerrar­se­á automaticamente a fase de recebimento das propostas.

O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

O licitante deverá enviar sua proposta inicial com o PERCENTUAL DE DESCONTO sobre a tabela da Agência 
Nacional de Petróleo – ANP de preço máximo ao consumidor do Distrito Federal, conforme última atualização, e

a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO, de maneira a demonstrar que atende a todas as 

especificações constantes neste Edital e seus anexos.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 

prestação dos serviços.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da proposta do sistema 

eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, 

com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no subitem 12.4 da Instrução Normativa INSS n° 4, 

de 30/11/99.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Será vencedor o licitante que, atendendo às condições e especificações deste Edital, oferecer o MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO.

No julgamento das propostas, o Pregoeiro observará os termos do presente Edital e as disposições da Lei que 

regem esta licitação.

Serão desclassificadas as propostas que:

não atenderem às exigências deste Edital;

contiverem preços manifestamente inexequíveis ou acima da planilha de valores máximos admissíveis, em 

relação ao fornecimento ofertado.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A abertura da presente licitação dar­se­á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, dirigida por um 

Pregoeiro, a ser realizada, de acordo com o Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, na data, horário e locais indicados 
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no preâmbulo deste Edital.

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas participarão 

da fase de lances.

DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da Sessão Pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 

Preâmbulo deste Edital, no local www.comprasgovernamentais.gov.br.

A abertura da presente licitação dar­se­á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicado neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto sobre a tabela da ANP de preço máximo ao 
consumidor do Distrito Federal, conforme última atualização.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará 

aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de

apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
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Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar­se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e equiparados 

que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá 

apresentar melhor oferta.

Para a contratação dos serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16 da Lei nº 8.248, de 

1991, após o procedimento de “empate ficto” das microempresas e empresas de pequeno porte, caso mantido e 

empate, deverá ser observado o direito de preferência estipulado no art. 3º da mesma lei, conforme

procedimento estabelecido nos arts. 5º e 8º do Decreto nº 7.174, de 2010.

Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, 

de 1993, assegurando­se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

prestados por empresas brasileiras;

prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo.

DA NEGOCIAÇÃO

Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de que 

trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente 

ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 

critério de julgamento e o valor estimado para contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das

previstas neste Edital.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO

Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar para fim de aceitação.

O Pregoeiro examinará a proposta ou o lance classificado em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 

em relação ao estimado para a contratação, devidamente justificado. Será desclassificada a oferta que

apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter 

demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de 

mercado.

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam­se os que contenham as características 

do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 

procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
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propostas.

O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a

continuidade da mesma.O Pregoeiro poderá enca

Encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, 

com o fim de negociar a obtenção de melhor percentual de desconto, vedada a negociação em condições

diversas das previstas neste Edital.

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 

o licitante para que seja obtido o MAIOR DESCONTO sobre a tabela de preço da ANP ao consumidor do Distrito 

Federal, conforme última atualização e estipulado no modelo de proposta, anexo II deste Edital.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

SICAF;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria ­

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação.

Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de microempresas (ME), empresas de pequeno porte 

(EPP) e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o

Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos

Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores 

das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício

anterior, extrapola o limite da R$3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3º, inciso II, 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3º, 
§ 

2º, do mesmo diploma, 

em caso de início de atividade no exercício considerado.

Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, 

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da 

sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por 

cento) de que trata o artigo 3º, §§ 9º ­A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá 

a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3º, §§ 9º, 9­A, 10 e 12, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, com sua consequente inabilitação, por falta de condição de participação.

Para habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

no caso de empresa individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis.
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em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício.

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

Regularidade fiscal e trabalhista:

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta SRF e PGFN);

prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante;

prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT);

Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível

da Qualificação Econômico­Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão 

apresentar a seguinte documentação:

certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar que possuem capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez 

por cento) do valor estimado do contrato.

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos em seu nome, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, em que comprove ter executado os serviços compatíveis e pertinentes ao objeto desta 

licitação;

Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser enviados pelos licitantes 

pelo anexo no comprasnet no momento da realização da licitação quando o Pregoeiro convocar no chat ou para 

o endereço eletrônico licitacao@enap.gov.br, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, contados a partir da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer 

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que 

conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 2 (dois) dias 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                    Ativo Total         

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =  Ativo Circulante

Passivo Circulante
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úteis, depois de encerrado o prazo para o encaminhamento via e­mail, observado o disposto no item 9 deste
instrumento.

Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 2
(dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período.

A não­regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir­se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá­los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

Da sessão pública do Pregão divulgar­se­á Ata no sistema eletrônico.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO

A proposta final ajustada ao último lance ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para 
habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, 
deverão ser remetidos via e­mail, para o endereço eletrônico licitacao@enap.gov.br , ou ainda anexados em 
campo próprio do sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS em até 2 (duas) horas úteis, contadas a partir da 
solicitação do Pregoeiro.

A proposta e os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia 
autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, à Divisão de 
Licitações Compras e Contratos, SAIS, Área 2A, Brasília­DF ­ CEP 70.610­900.

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 
língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados 
no Cartório de Títulos e Documentos.

Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

DOS RECURSOS

Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, 
de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção manifestada de recorrer, aceitando­a ou, motivadamente,
rejeitando­a, em campo próprio do sistema.

O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo de até 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo que começará a correr a partir do término do prazo do 
recorrente, sendo­lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

Os fornecedores poderão, de forma justificada, desistir das interposições das razões e contrarrazões do recurso. 
Ressalta­se que os prazos recursais atribuídos na sessão pública são para todos os itens que tiveram suas
intenções acatadas. No entanto, as antecipações poderão ocorrer por item.

A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública 
deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
vencedor.

O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 

recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o

procedimento licitatório.

DO CONTRATO

Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceite de instrumento equivalente (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), cujo prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá­lo para assinatura ou

aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração.

Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará 

consulta “on line” ao SICAF, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não 

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar­se à 

assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar 

a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

DOS PREÇOS E DOS REAJUSTES

O percentual de desconto inicialmente proposto será fixo e irreajustável durante o fornecimento do produto 

objeto da presente licitação, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

DA ENTREGA E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Anexo I deste Edital.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

As obrigações da Contratante são as estabelecidas no item 9 do Anexo I deste Edital.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da Contratada são as estabelecidas no item 8 do Anexo I deste Edital.

DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado quinzenalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota 

fiscal/fatura, devidamente atestada e acompanhada das requisições de pagamento e prévia verificação da

regularidade fiscal da Contratada, perante a Fazenda Nacional, Sistema de Seguridade Social e o FGTS;

O pagamento de que trata o objeto será efetuado, mediante emissão de ordem bancária para crédito em conta

corrente da licitante que devera ser informada na sua proposta de preço.

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
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eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

O pagamento de que trata o objeto será efetuado mensalmente, mediante emissão de ordem bancária para 
crédito em conta corrente, em até 05 (cinco) dias úteis após o atesto da nota fiscal, que ocorrerá em até 2 (dois) 
dias úteis, conforme o disposto no item 6 deste termo;

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

A Enap poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela contratada;

Nenhum pagamento será efetuado à contratada na pendência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

Atestação de conformidade da entrega do objeto.

Cumprimento das obrigações assumidas.

A nota fiscal deverá ser encaminha ao Protocolo/Enap localizado no Edifício Sede, SAIS Área 2 A, CEP 70.610­900,
Brasília­DF, Térreo;

As obrigações pagas com atraso, desde que o atraso ocorra por conta do Contratante, serão atualizadas
monetariamente desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento e, calculadas com base na 
variação “pro rata tempore” do IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que:

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

fraudar na execução do contrato;

comportar­se de modo inidôneo;

cometer fraude fiscal;

não mantiver a proposta.

Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção 
pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, nos termos do art. 7º
da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o 
momento da apresentação da fatura;

deixar de cumprir as obrigações previstas neste instrumento.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante;
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multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação), aplicar­se­á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até 

dois anos;

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados;

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos;

tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar­se­á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando­se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 

poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o 

endereço eletrônico licitacao@enap.gov.br.

O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a 

alteração não afetar a formulação das propostas.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço 

eletrônico licitacao@enap.gov.br.

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, bem como no sítio www.enap.gov.br , para conhecimento da 

sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá­los para 

obtenção das informações prestadas. 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, 
reabrindo­se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação da proposta.

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo­lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir­se­á o dia do início e incluir­se­á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

Edital disponível também no sítio www.enap.gov.br.

Integram este Edital os seguintes anexos:

I - Termo de Referência

II - Modelo de Proposta

III – Minuta de Contrato

(Assinado eletronicamente)
EVERALDO MELO DO NASCIMENTO

Pregoeiro Oficial

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2017

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis, gasolina comum, Etanol Comum e óleo 
diesel comum, para os veículos e gerador de energia pertencente a Escola Nacional de Administração Pública ­
Enap.

ESPECIFICAÇÕES

Item Código Catmat Unidade Especificações
Quantidade

Estimada

01 0016950 Litro Gasolina Comum 10.800

02 0376254 Litro Óleo Diesel Comum 7.200
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JUSTIFICATIVA

A necessidade da contratação destes serviços é justificável para manter normal a operacionalidade do sistema de 
transporte sem prejuízos para o funcionamento das atividades da Enap na locomoção de servidores, distribuição 
de expedientes e outros, incluindo abastecimento de  gerador de energia que substitui o fornecimento da 
concessionária local em caso de falta de energia.

O fornecimento de combustíveis para esta Escola, não pode ser interrompido uma vez que possui frota própria 
de veículos utilizados para o transporte permanente de servidores, também possuindo instalado gerador de 
energia elétrica de emergência que é alimentado por combustível óleo diesel, imprescindível para o 
desenvolvimento de todas as atividades desta Escola.

A compra do combustível Etanol comum, faz parte de ações sustentáveis que serão utilizados em veículos Flex ou
Bicombustíveis desta Escola, menos poluente para o meio ambiente.

CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

Objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do 
Art. 1º da Lei nº 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer,
para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e 
desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando 
prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público, e ainda, consoante o art. 4º do Decreto no 
5.450/05, resta claro que o serviço a ser contratado é comum, sendo, portanto, obrigatória a contratação na 
modalidade Pregão Eletrônico.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar da licitação as empresas jurídicas que exerçam as atividades compatíveis com o objeto 
proposto, que estejam localizadas em endereços fixos, no perímetro urbano do DF, e que seu percurso de ida e 
volta da sede da Contratante não seja superior ao raio de 16 Km e também deverá ter no mínimo 01 (um) posto 
credenciado na Asa Sul ou na Asa Norte.

A exigência do percurso de ida e volta, do raio de 16 km e de 01 (um) posto na Asa Sul, neste caso, visando a 
economicidade, torna­se indispensáveis, para evitar prejuízos econômicos, visto que sua localização em distância 
superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando perda de tempo entre os intervalos 
dos abastecimentos, aumento no consumo de combustíveis, desgaste no veículo e disponibilização de motorista,
quando nos deslocamentos dos veículos, para abastecê­los.

QUANTITATIVO ESTIMADO

O fornecimento de combustíveis ocorrerá de maneira parcelada, sempre que solicitado pela Enap.

 Quantidades estimadas:

Obs: Preço apuração tabela CNP período.

Os quantitativos acima são estimativos, não configura responsabilidade da Enap em contratá­la, pois a efetiva 
contratação será em função da necessidade, que poderá ser reduzida ou aumentada, sendo mera estimativa de 
consumo:

quantitativos foram estimados em valores médios de consumo dos exercícios de 2016 e 2017.

a frota de veículos da Contratante é composta pelos veículos discriminados abaixo deste Termo 

03 0016993 Litro Etanol (Álcool Hidratado) Comum 3.000

Unidade Especificações
Quantidade

Estimada
Valor Unitário

Preço Máximo Tabela ANP
Valor Total
Estimado

Litro Gasolina Comum 10.800 4,259 45.997,20

Litro Óleo Diesel Comum 7.200 3,599 25.912,80

Litro Etanol Comum 3.000 3,399 10.197,00

Total R$ 82.107,00
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de Referência, podendo ser alterada por meio de novas aquisições e (ou) desfazimento, 
transferência e sessão.

os acréscimos ou supressões do quantitativo e (ou) qualitativo serão, a critério da Contratante, 
serão aqueles estabelecidos no limite do art. 65 § 1º e 2º da Lei 8.666/93.

A frota de veículos da Enap e gerador de energia:

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, não podendo ser
prorrogado.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo e em sua 
proposta.

Garantir que todo combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido nos veículos indicados.

Garantir que não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Contratante.

Garantir que os veículos cadastrados só serão abastecidos com o combustível para o qual está autorizado.

Garantir a qualidade do combustível e arcar com qualquer prejuízo decorrente de sua utilização, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis.

Manter toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

Permitir ao Serviço de Transportes, pleno acesso às informações do sistema, inclusive para extração a qualquer 
tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados com os respectivos custos.

Executar fielmente o objeto contratado e cumprir todas as orientações da Contratada para o fiel desempenho do 
fornecimento nas datas requeridas, observando, sempre, os critérios de qualidade e quantidade dos produtos a 
serem entregues, de acordo com as necessidades da Contratante.

Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da ANP – Agência Nacional de Petróleo ou 
do Órgão Federal responsável. Caso os produtos não ofereçam as qualidades dos Órgãos Fiscalizadores, serão 
rejeitados, arcando a empresa com o ônus do fato.

Responsabilizar­se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

Item Placa Chassi Ano Marca Modelo Combustível Patrimônio

1 JJL 6748 9BD373154D5017483 2012/2013 FIAT PALIO WEEKEND 1.6 FLEX 17966

2 JJL 6758 9BD373154D5015277 2012/2013 FIAT PALIO WEEKEND 1.6 FLEX 17965

3 ONJ 8351 9BFZF54P0E8078223 2013/2014 FORD FIESTA ­ ROCAN ­ 1.6 FLEX 18238

4 ONJ 8541 9BFZF54P1E8078151 2013/2014 FORD FIESTA ­ ROCAN ­ 1.6 FLEX 18241

5 JFP 5661 8AC690341WA526951 2007 Mercedes­Benz 310 D SPRINTER VAN S DIESEL 7991

6 JHN 6133 936ZBPMMB92032568 2008/2009 PEUGEOT M 330 HDI DIESEL 19697

7 ANG8062 9BG138HJQ6C411722 2006/2006 GM S­10 BLEZER TORNADO DIESEL 16596

8 JHN 6133 936ZBPMMB92032568 2008/2009 PEUGEOT BOXER M330M HDJ DIESEL 19697

9 JGL 0871 3N1AB61D49L601482 2008/2009 NISSAN SENTRA GASOLINA 19864

10 JGL 0961 3N1AB61D49L601563 2008/2009 NISSAN SENTRA GASOLINA 19863

11 JGL 0921 3N1AB61D39L601456 2008/2009 NISSAN SENTRA GASOLINA 19862

12 JGL 0851 3N1AB61D49L601630 2008/2009 NISSAN SENTRA GASOLINA 19866

13 ­x­ Gerador de Energia ­x­ SCANIA GTA 311 DIESEL 15785

14 ­x­ YANMAR MICRO­TRATOR TOTABA Diesel 06931
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conformidade com as normas e determinações em vigor.

Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação.

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar 
todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Manter nas dependências do posto revendedor, boletim de conformidade expedido pelo distribuidor do qual 
adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP nº 9, de 
07 de março de 2007).

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá­los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer os eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993.

Realizar análise dos combustíveis, sempre que solicitado pela Contratante. Para isso, a Contratada deverá manter 
disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Art. 8º da Resolução ANP nº 9, de 07 de março de 
2007).

Os procedimentos detalhados para realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação 
específica editada pela ANP, podendo se consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do posto 
revendedor publicada por tal agência.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado, comunicando a empresa 
Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada com objeto do 
contrato.

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta.

Solicitar a Contratada os esclarecimentos que julgar necessário quanto à execução dos serviços que deverão ser 
prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter mais especializado, hipótese em que 
serão respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção.

Efetuar o pagamento à contratada mediante apresentação da nota fiscal, de acordo com as condições de preço e 
prazo estabelecido neste Termo de Referência.

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela contratada, em 
conformidade com o art. 36, § 8º da IN SLTI/MPOG nº 2/2008.

Exigir o imediato afastamento ou substituição de qualquer empregado ou preposto que não mereça confiança no 
trato dos serviços ou que produza complicações para a fiscalização, ou ainda, que adote postura inconveniente 
ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas.

Realizar diligências nas dependências da empresa vencedora, para a averiguação da real possibilidade de 
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atendimento deste Termo de Referência, no que diz respeito às instalações físicas, equipamentos e mão de obra 

especializada para a prestação dos serviços.

A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Fornecer, sempre que solicitado pela Enap, combustível em posto próprio, direto da bomba, mediante requisição 

emitida em duas vias, assinada pelo servidor responsável pelo Serviço de transporte da Enap, ou seu

substituto.    

CUSTO ESTIMADO

O valor anual estimado é de R$ 82.107,00 (oitenta e dois mil cento e sete reais).

CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante

especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271 de 

1997.

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato.

A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 

Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras 

medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no

Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.

O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando­se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 

documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:

marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade 

competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­responsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

HABILITAÇÃO

Cadastramento da empresa licitante no SICAF ou apresentação dos documentos elencados nos 

arts. 28, 29 e 31 da Lei 8666/93;

Apresentar Relatório de Inspeção de Bomba, dentro da validade, emitido pelo Instituto Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO quanto à regularidade de aferição metrológica 

das bombas de combustíveis do estabelecimento;

Apresentar Atestado emitido pela Secretaria de Meio ambiente e Recursos Hídricos do Distrito 

Federal – SEMARH/DF, informando que o posto está dentro das condições exigidas por aquele órgão;
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Apresentar Registro do estabelecimento na Agência Nacional do Petróleo – ANP, de acordo com a 

Portaria n° 116/2000, informando a bandeira distribuidora;

Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que o licitante forneceu ou está fornecendo combustíveis em quantidade e prazos compatíveis 

com presente;

Apresentar boa situação financeira, aferida com base nos índices de Liquidez Geral, solvência Geral 

e Liquidez Corrente maiores que 1, analisada automaticamente pelo SICAF;

As empresas licitantes que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos 

índices referidos no inciso V, item 7, da IN/MARE n° 5 de 21/07/95, deverão comprovar que possuem capital 

social registrado ou patrimônio mínimo igual ou superior a 10% do valor total estimado do contrato;

Declaração expressa, datada e assinada, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua 

habilitação e garantindo estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências posteriores;

Declaração expressa, datada e assinada, de que cumpre plenamente as disposições normativas

relativas ao trabalho do menor, contida na Lei n° 9.854/99 e na Constituição Federal de 1988;

Declaração expressa, datada e assinada, de que nos valores propostos estarão inclusos os custos 

dos salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, impostos e taxas inerentes à contratação.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002 e do Decreto  

Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que no decorrer da contratação:

inexecutar total ou parcialmente o contrato;

apresentar documentação falsa;

comportar­se de modo inidôneo;

cometer fraude fiscal;

descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação;

Multa:

Moratória de até 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o 

valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Enap, pelo prazo de até dois anos;

Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 

cinco anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Administração pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente 

desta licitação:

Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
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tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar­se­á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando­se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da  data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF:

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,  no caso das multas, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

PAGAMENTO

A Contratada deverá encaminhar, quinzenalmente, a Nota Fiscal/Fatura acompanhada das requisições de 

abastecimento. O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis a contar do atesto da Nota Fiscal/Fatura e 

após  consulta “on line” ao SICAF

DESCONTO

O cálculo tomará por base sempre o último valor máximo divulgado na tabela de preço máximo ao consumidor 

do Distrito Federal, da Agência Nacional de Petróleo – ANP, conforme última atualização. O percentual de

desconto oferecido será fixo e irreajustável.   

Os preços propostos já deverão conter todos os custos diretos e indiretos inclusive tributos incidentes , fretes, 

taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência.

FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

Orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Unidade Gestora: 114702

Gestão: 11401

Elemento de Despesa: 33.90.30­01

PI: A3010

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de 

diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225, da Constituição Federal/88 e em 

conformidade com o art. 3º, da Lei n.º 8.666/93 e, no que couber, com o art. 6º, da Instrução 

Normativa/SLTI/MP n.º 01, de 19 de janeiro de 2010.
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ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2017

MODELO DE PROPOSTA

À Escola Nacional de Administração Pública – Enap

Brasília­DF,        de                  de 2017.

O fornecimento de combustíveis será feito sob demanda.

O percentual de desconto será o aplicado sobre a Tabela de preço da ANP no DF, conforme 
última atualização.

Declaro expressamente que nos preços cotados estão inclusos: frete, seguro, tributos, encargos 
e todas as demais despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Dados da empresa:

Razão social:

CNPJ (MF) nº:

Inscrição Estadual nº:

Endereço:

Telefone:                                                

Fax: 

CEP:                                  Cidade:                                Estado:

Endereço eletrônico:

Representante legal com poderes para assinar o contrato: 

Qualificação (cargo, RG, CPF):

Banco:                              Conta corrente:                                Agência:

Local e data

Grupo/Lote Itens Produtos
Quantidade anual

estimada
(Litros)

Desconto
(%)

Valor ANP
(Tabela

atual) R$ 

Valor do litro com
desconto R$ 

Valor
Total R$ 

Único

1 Gasolina comum 10.800

2 Óleo diesel comum 7.200

3
Etanol (Álcool 

Hidratado) comum
3.000

Valor Global da Contratação R$
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__________________________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2017

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2017

PROCESSO N.º 04600.005209/2017­16

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (Enap), instituída por força da Lei 
nº 6.871 de 03.12.80, e alterada pela Lei nº 8.140 de 28.12.90, vinculada ao Ministério do Planejamento 
Desenvolvimento e Gestão (MP), com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02­A, nesta capital, CNPJ nº
00.627.612/0001­09, neste ato representada pela  Diretora de Gestão Interna, a Senhora Camile Sahb Mesquita,
CPF nº 669.932.101­34, carteira de identidade nº 1.830.404 SSP/DF, residente nesta capital, nomeada pela 
Portaria nº 1.413, da Casa Civil, da Presidência da República, de 11 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial 
da União em 12 de julho de 2016, com competência delegada pela Portaria Enap nº 164, de 25 de agosto de 
2011, publicada no Diário Oficial da União de 29 de agosto de 2011 e atribuições conferidas pelo Estatuto 
aprovado pelo Decreto nº 6.563, de 11 de setembro de 2008, doravante denominada CONTRATANTE, e a
Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada 
à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – XXXXXXXXXXX/XX ­ CEP XXXXXXXXX, neste ato representada
por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), empresário(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº
XXXXXXXXXX XXX/XX e CPF nº XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) à
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ­ XXXXXXXXX/XX ­ CEP. XXXXXXXXXXXX, doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do Processo nº 04600.004812/2017­
72, sob a forma de execução indireta, sob demanda, nos temos da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, da Lei
Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, Decreto nº 6.204 de 05.09.2007, Decreto nº
7.892 de 23.1.2013, aplicando­se, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21.06.1993, com suas alterações, 
mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis, gasolina comum, Etanol Comum e óleo 
diesel comum, para os veículos e gerador de energia pertencente a Escola Nacional de Administração Pública ­
Enap.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este instrumento guarda inteira conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico Enap nº 12/2017 e seus anexos, 
e com a Proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2017 ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA 
DE GESTÃO INTERNA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX PROCESSO Nº
04600.005209/2017­16 
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CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, não podendo ser renovado.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor anual estimado do presente Contrato é de R$ xxx (xxxxxxxxxx).

O pagamento será efetuado quinzenalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota
fiscal/fatura, devidamente atestada e acompanhada das requisições de pagamento e prévia verificação da 
regularidade fiscal da Contratada, perante a Fazenda Nacional, Sistema de Seguridade Social e o FGTS;

O pagamento de que trata o objeto será efetuado, mediante emissão de ordem bancária para crédito em conta 
corrente da licitante que devera ser informada na sua proposta de preço.

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

O pagamento de que trata o objeto será efetuado mensalmente, mediante emissão de ordem bancária para 
crédito em conta corrente, em até 05 (cinco) dias úteis após o atesto da nota fiscal, que ocorrerá em até 2 (dois) 
dias úteis, conforme o disposto no item 6 deste termo;

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

A Enap poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela contratada;

Nenhum pagamento será efetuado à contratada na pendência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

Atestação de conformidade da entrega do objeto.

Cumprimento das obrigações assumidas.

A nota fiscal deverá ser encaminha ao Protocolo/Enap localizado no Edifício Sede, SAIS Área 2 A, CEP 70.610­900,
Brasília­DF, Térreo;

As obrigações pagas com atraso, desde que o atraso ocorra por conta do Contratante, serão atualizadas
monetariamente desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento e, calculadas com base na 
variação “pro rata tempore” do IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
Orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Item Código Catmat Unidade Especificações
Quantidade

Estimada

01 0016950 Litro Gasolina Comum 10.800

02 0376254 Litro Óleo Diesel Comum 7.200

03 0016993 Litro Etanol (Álcool Hidratado) Comum 3.000
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Nota de Empenho:

Unidade Gestora: 114702

Gestão: 11401

Elemento de Despesa: 33.90.30­01

PI: A3010

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

O percentual de desconto inicialmente proposto será fixo e irreajustável durante o fornecimento do produto 
objeto da presente licitação, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo e em sua 
proposta.

Garantir que todo combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido nos veículos indicados.

Garantir que não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Contratante.

Garantir que os veículos cadastrados só serão abastecidos com o combustível para o qual está autorizado.

Garantir a qualidade do combustível e arcar com qualquer prejuízo decorrente de sua utilização, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis.

Manter toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

Permitir ao Serviço de Transportes, pleno acesso às informações do sistema, inclusive para extração a qualquer 
tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados com os respectivos custos.

Executar fielmente o objeto contratado e cumprir todas as orientações da Contratada para o fiel desempenho do 
fornecimento nas datas requeridas, observando, sempre, os critérios de qualidade e quantidade dos produtos a 
serem entregues, de acordo com as necessidades da Contratante.

Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da ANP – Agência Nacional de Petróleo ou 
do Órgão Federal responsável. Caso os produtos não ofereçam as qualidades dos Órgãos Fiscalizadores, serão 
rejeitados, arcando a empresa com o ônus do fato.

Responsabilizar­se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor.

Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação.

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar 
todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Manter nas dependências do posto revendedor, boletim de conformidade expedido pelo distribuidor do qual 
adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP nº 9, de 
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07 de março de 2007).

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

devendo complementá­los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer os eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993.

Realizar análise dos combustíveis, sempre que solicitado pela Contratante. Para isso, a Contratada deverá manter 

disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Art. 8º da Resolução ANP nº 9, de 07 de março de 

2007).

Os procedimentos detalhados para realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação 

específica editada pela ANP, podendo se consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do posto 

revendedor publicada por tal agência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado, comunicando a empresa

Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada com objeto do

contrato.

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis.

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta.

Solicitar a Contratada os esclarecimentos que julgar necessário quanto à execução dos serviços que deverão ser 

prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter mais especializado, hipótese em que 

serão respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção.

Efetuar o pagamento à contratada mediante apresentação da nota fiscal, de acordo com as condições de preço e 

prazo estabelecido neste Termo de Referência.

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela contratada, em 

conformidade com o art. 36, § 8º da IN SLTI/MPOG nº 2/2008.

Exigir o imediato afastamento ou substituição de qualquer empregado ou preposto que não mereça confiança no 

trato dos serviços ou que produza complicações para a fiscalização, ou ainda, que adote postura inconveniente 

ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas.

Realizar diligências nas dependências da empresa vencedora, para a averiguação da real possibilidade de 

atendimento deste Termo de Referência, no que diz respeito às instalações físicas, equipamentos e mão de obra 

especializada para a prestação dos serviços.

A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Fornecer, sempre que solicitado pela Enap, combustível em posto próprio, direto da bomba, mediante requisição 

emitida em duas vias, assinada pelo servidor responsável pelo Serviço de transporte da Enap, ou seu

substituto.    

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante 
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especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271 de 

1997.

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato.

A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de

Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras 

medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 

Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.

O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando­se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o

documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade 

competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co­responsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante 

especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271 de

1997.

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato.

A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de

Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras 

medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 

Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade 1.

O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando­se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o

documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 

Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade 
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competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº

3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que no decorrer da contratação:

inexecutar total ou parcialmente o contrato;

apresentar documentação falsa;

comportar­se de modo inidôneo;

cometer fraude fiscal;

cescumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação;

multa:

moratória de até 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o 

valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Enap, pelo prazo de até dois anos;

impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 

cinco anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Administração pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de 

inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente 

desta licitação:

Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar­se­á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando­se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
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Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da  data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF:

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,  no caso das multas, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando­se à Contratada o direito à prévia e 

ampla defesa.

A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 

nº 8.666, de 1993.

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA

A validade deste Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual ou inferior período, 

observados os limites previstos na Lei 8.666/93.

A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade da habilitação parcial da empresa no 
SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 

na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 ­ Código de Defesa do Consumidor ­ e normas e

princípios gerais dos contratos.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 

no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

As partes elegem o foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

 E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente Termo de Contrato e disponibilizado por meio 

eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no 

Boletim Interno da Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual, depois de 

lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas testemunhas.

CONTRATANTE CONTRATADA
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(Assinado eletronicamente)

Camile Sahb Mesquita

Diretora de Gestão Interna

(Assinado eletronicamente)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Representante da empresa

TESTEMUNHAS:

Nome: (Assinado eletronicamente) Nome: (Assinado eletronicamente)

Referência: Processo nº 04600.005209/2017­16 SEI nº 0163010
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